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res, entre outros);  e,  segundo, porque o cidadão geralmente  se en-
contrava em situação de desvantagem perante os entes públicos réus




Civil  Pública,  em 1985,  a  tutela  dos  direitos  coletivos  lato sensu
passou a ser efetiva1 .
Isso porque a Lei da Ação Civil Pública ampliou as hipóteses
de  cabimento de demandas  visando  à  tutela  dos  direitos  difusos  e
coletivos, podendo tal ação ser utilizada não somente para a prote-












utilização  também  para  a  preservação  do meio  ambiente  e  da
moralidade  administrativa;  previu  a  possibilidade  de mandado  de








































II. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS. TERMINOLOGIA





de  natureza  indivisível,  de  que  sejam  titulares  pessoas
indeterminadas e  ligadas por circunstâncias de  fato.
Rodolfo de Camargo Mancuso, com base na conceituação le-
gal acima apontada,  indica como características básicas de  tais  in-
teresses a indeterminação dos sujeitos, a indivisibilidade do objeto,
a  intensa conflituosidade, e a sua duração efêmera4 .
4 Interesses difusos: conceito e legitimação para agir. 5ª ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 2000.
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A  lesão  a  esses  direitos,  por  conseqüência,  também atingirá
um número indeterminado de pessoas, que pode ser tanto uma co-
munidade, quanto uma etnia, ou mesmo um país inteiro. Assim, te-
mos  que os  interesses  difusos  situam-se  no  extremo oposto  dos
direitos  subjetivos,  visto que  estes  apresentam como nota básica o









A  terceira  característica  dos  direitos  difusos  é  a  intensa
litigiosidade interna, visto que, nas palavras de Rodolfo Mancuso, os
interesses  difusos  são  soltos,  fluidos,  desagregados,  disseminados
entre  segmentos  sociais mais ou menos  extensos,  não  têm um vín-
culo  jurídico  básico, mas  exsurgem de  aglutinações  continenciais,
normalmente  contrapostas  entre  si6 ,  sendo que a marcante
conflituosidade  deriva  basicamente  da  circunstância  de  que  todas
essas pretensões metaindividuais não têm por base um vínculo jurí-
dico definido, mas derivam de  situações de  fato, contingentes, por
vezes  até  ocasionais7 .







mos  surgem e  também desaparecem muitas  vezes de  situações  re-
pentinas  e  imprevisíveis.
Os direitos ou interesses coletivos em sentido estrito são con-
ceituados  pelo  artigo  81,  parágrafo  único,  II,  do CDC,  como os
transindividuais  de  natureza  indivisível  de  que  seja  titular  grupo,
categoria, ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte con-












do  fato  de  que  eles  fazem parte  de  certos  grupos,  categorias,  ou
classes, como, por exemplo, os condôminos de um edifício, os só-

















III,  a  possibilidade  de  tutela  coletiva  desses  direitos.  Tycho Brahe
Fernandes  e Ângela  Silva Guimarães  afirmam que  o  tratamento
legislativo consagrador dos direitos individuais homogêneos tem em
si uma função estritamente teleológica, qual seja, a de propiciar uma
maior  efetividade  no  acesso  à  justiça,  tendo  em  vista  a  ineficácia





Essa  falta  de  conceituação precisa  levou  a  um entendimento





De  acordo  com  o magistério  de  Sérgio  Ricardo  de  Arruda
Fernandes,  os  direitos  individuais  homogêneos  particularizam-se
por serem singulares, próprios de cada pessoa (pois, divisíveis), de-
correntes de  fato comum, mas que por motivos de  interesse  social
podem  ser  tutelados  coletivamente,  como meio  de  lograr maiores
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titulares  determinados  ou  ao menos  determináveis,  distinguindo-se
exatamente nesse  ponto dos  direitos  difusos,  que  também  têm por
base  a mesma  circunstância  fática,  todavia  os  seus  titulares  são
indeterminados.
Muito também se discute quanto à natureza jurídica dos direi-














Nessa mesma  esteira  o  entendimento  de  Pedro  da  Silva















todo um grupo de pessoas,  fazendo nascer,  destarte,  a  relevância
social da questão16 .
III. ASPECTOS PROCEDIMENTAIS
Como  já  visto  anteriormente,  será  cabível  ação  civil  pública
para a tutelar direitos materiais no que tange à defesa do meio ambi-
ente, consumidor, bens e direitos de valor artístico, estético, históri-




2001,  restringiu  as hipóteses de  cabimento dessa  espécie de  ação,
ao disciplinar que não será cabível ação civil pública para veicular
pretensões que  envolvam  tributos,  contribuições previdenciárias,  o
Fundo de Garantia de Tempo de Serviço  FGTS ou outros fundos de
natureza  institucional  cujos beneficiários podem ser  individualmen-
te  determinados.





entre  os  sujeitos  ativos  ou passivos  de  uma possível  ação,  pois  se
apenas  isso  fosse necessário estaríamos diante de uma  situação de
litisconsórcio, já previsto no art. 46 do CPC.
É necessário,  também, que a prestação jurisdicional  tenha al-
guma  relevância  social,  ou  seja, quando há um  litisconsórcio,  há
uma simples e mera soma de interesses individuais. Quando se está
diante de uma pretensão  coletiva,  quando  se provoca  a  jurisdição
coletiva,  há  não  só  a  soma de  interesses  individuais, mas  também
um plus  especializante17 .
16 A natureza jurídica do direito individual homogêneo e sua tutela pelo Ministério Público como forma de
acesso à justiça. Rio de Janeiro, Forense, 2002, p. 33.
17 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de, Ações de classe. Direito comparado e aspectos processuais relevantes.








nomia mista  e  associações18 .
Dessa forma, vê-se que o cidadão individualmente considera-
do  não  tem  legitimidade  para  propor  ações  coletivas19 , apenas o
terá para ajuizar ação popular, que também pode ser utilizada para







































interessados  poderão  intervir  como  litisconsortes  no  processo.  Tal








































de  conhecimento  e  da  ação  de  execução,  rompendo  o  esquema
tradicional previsto no artigo 575 do CPC22 .
No que  tange  à  coisa  julgada,  temos que os  seus  efeitos  em






Os  efeitos  da  coisa  julgada  da  ação  civil  pública  e  da  ação

























































Se  o  dano  que  fundamenta  a  ação  é  coletivo,  os  efeitos  da
coisa  julgada  operam ultra partes, mas  limitadamente  ao  grupo,
categoria ou classe, salvo por insuficiência de provas. Assim, apesar










homogêneos,  a  coisa  julgada opera  efeitos erga omnes  apenas  no
caso de procedência do pedido.
Em caso de  improcedência do pedido, aqueles que não  tive-
























competente, mas  a  competência  não  adere  à  sentença nem  limita
sua  imutabilidade25 .
Assim, diante de tantos defeitos apresentados pela redação do
artigo,  defende  a  doutrina26  que tal dispositivo deva simplesmente
ser  considerado  ineficaz,  fazendo  valer  o  disposto  no Código  de
Defesa do Consumidor sobre o assunto.
IV. O ESTATUTO DO IDOSO
No final do ano de 2003 foi editada a Lei nº 10.741, mais pre-
cisamente  no  dia  1º  de  outubro,  legislação  essa  que,  dada  a  sua





tica  os  seus  direitos,  e,  principalmente,  a  forma de  garantia,  tanto
individual  como coletiva,  no plano  civil,  administrativo  e  criminal
de todos os direitos titularizados por idosos.
Nesse  trabalho  vamos  enfocar  apenas  os  aspectos  da  ação
coletiva, prevista no Estatuto do Idoso entre os artigos 78 e 92.
25 MAZZILLI, Hugo Nigro, A defesa dos interesses difusos em juízo. 13ª ed., São Paulo, Saraiva, 2001, p. 209
26 Ver Ada Pellegrini Grinover, Código de defesa do consumidor comentado pelos autores do anteprojeto, ed.
Forense Universitária e Hugo Nigro Mazzilli, A defesa dos interesses difusos em juízo, ed. Saraiva.
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Para  situar  geograficamente  a  proteção  coletiva  no  Estatuto
do Idoso, ela está inserida no capítulo III do título V.
O  título V  trata  do  acesso  à  justiça:  tem um capítulo  I  com
disposições gerais; um capítulo  II que  trata do papel do Ministério
Público nesse Estatuto do  Idoso;  e,  finalmente, um capítulo  III  que
cuida então desse procedimento coletivo.
Antes de entrar no  tema proteção coletiva propriamente dita,






para o  idoso. A primeira  está no  artigo 70,  e determina  a  criação,




teção  do meio  ambiente,  nós  teremos  agora  varas  especializadas
para proteção do idoso. E, vale dizer, essa determinação, por via de
conseqüência, atinge  também o Ministério Público. É extremamen-


















resguardada  nos  quatro  parágrafos  que  acompanham esse mesmo
dispositivo.








Isso  porque, muitas  vezes  a  pessoa  idosa  já  conta  com uma
deficiência visual, auditiva ou locomotora, o que demanda a utiliza-




























compete  ao Ministério  Público  promover  e  acompanhar  ações  de








É  bem  verdade  que  desde  1990  o  Estatuto  da Criança  e  do
Adolescente  já  previa  entre  as  funções  institucionais  do Ministério
Público, no artigo 201, a propositura da ação de alimentos, mas esse
dispositivo vinha sendo considerado por alguns como inconstitucional,
na medida  em que  violaria  o  inciso  IX  do  artigo  129 da Carta  de
1988.
Pois bem, o legislador agora repete, não só para crianças como
previsto  no  ECA,  mas  também  para  idosos,  em  situações
emergenciais,  que  o Ministério  Público  pode  sim  ajuizar  ação  de
alimentos.
Muito interessante também o dispositivo consignado no inciso





vos  extrajudiciais  aqueles documentos que  cumprem as  formalida-



















A  regra do direito brasileiro é  sempre a  legitimidade concor-
rente para as ações civis; a figura da legitimidade privativa do M.P.
































ações  coletivas  para  proteção  desses  direitos. A  primeira  observa-
ção que se faz, no âmbito processual, diz respeito à legitimidade.
















das  as  espécies  de  ação pertinentes. O  legislador  quer  deixar  bas-
tante claro que está disposto a defender o interesse dos idosos a qual-
quer custo. Não se deve obstar, portanto, com o amparo nesse dis-










deve ser  sempre  favorável ao  idoso.






























al  e,  após o 30º dia do não  recolhimento dessa multa,  abre-se um
processo de execução que vai ser movido pelo Ministério Público com





Diz o  legislador:  o  juiz  poderá  atribuir  efeito  suspensivo  aos
recursos para evitar dano  irreparável à parte. O  legislador aqui vai
além do  que  já  estava  previsto  no Código  de  Processo Civil,  nos
artigos 557 e 558, que cria determinadas hipóteses e requisitos para




De  se  registrar  também  a  regra  do  artigo  8630 . A jurisdição
civil,  como  se  sabe, não  inibe a atividade administrativa ou crimi-
nal; sempre que houver indícios de ilícito administrativo ou criminal
promove-se  a  extração  de  peças  e  encaminhamento  à  instância
competente.
O  artigo  87  repete  regra  já  presente  no  artigo  15  da  Lei  nº
7.347/85 e determina que decorridos 60 dias do trânsito em julgado
da  sentença  condenatória  favorável  ao  idoso  sem que o  autor  lhe
promova a execução, deverá o Ministério Público fazê-lo, facultada






























deral,  para  que  esses  autos  sejam  reexaminados  e  seja  aferido  se
aquela providência do membro do M.P. foi acertada ou equivocada.
Se a providência  for  acertada,  aquele arquivamento é manti-
do e os autos estão então definitivamente arquivados, não sem antes
se permitir às associações legitimadas ou a qualquer interessado que
apresente  razões  por  escrito  ou  documentos  antes  do  julgamento
pelo Conselho Superior ou pela Câmara de Revisão.



























cionar como um agente  facilitador do acesso à  justiça para os  ido-
sos, utilizando-se do  instrumental da ação coletiva, de suas prerro-






aos  recursos  interpostos  segundo o prudente arbítrio do  juiz; a ne-
cessidade do visto do M.P. nos instrumentos de transação; e a vedação
expressa  de  imposição de  verba  sucumbencial  em ações  coletivas
ajuizadas pelo Ministério Público.




protegidos  por  esta  Lei,  são  admissíveis  todas  as  espécies  de  ação
pertinentes.
Resta agora torcer pela efetividade da nova Lei e para que os
Tribunais não adotem posturas restritivas como fizeram no passado
com as Lei nº 7.347/85 e 8.078/90.
